
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2753987 - GO (2024/0355058-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARTA FAUSTINO PORFIRIO NOBRE
AGRAVANTE : WESLEY PORFIRIO NOBRE
ADVOGADA : DANITZA TEIXEIRA LEMES MESQUITA - GO033839
AGRAVADO : AMB INCORPORACAO, CONSTRUCAO E INVESTIMENTOS LTDA
ADVOGADO : JOÃO BOSCO SILVA JÚNIOR - GO021438

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C
PERDAS E DANOS. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. VIA
INADEQUADA.  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL.   REEXAME FÁTICO- SÚMULA Nº 284/STF.
PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA CONDENAÇÃO.
PREFERÊNCIA.
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a análise
da interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável
invocar, nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais, pois, como
consabido, a matéria é afeta à competência do Supremo Tribunal Federal.
2. Na hipótese, caracterizam-se  como deficiências da fundamentação
recursal, atraindo a aplicação da  a ausência de Súmula nº 284/STF,
demonstração  da divergência jurisprudencial,   a não indicação de modo
preciso dos dispositivos legais violados e, quando houve a  indicação, o não
esclarecimento de como, de forma específica, houve a ofensa no caso
concreto.
3. Na hipótese, acolher as teses pleiteadas pelos recorrentes exigiria exceder
os fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e
cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Nos termos do  §2º, do Código de Processo Civil, havendo valor da art. 85,
condenação, está será base de cálculo preferencial para fixação de horários
advocatícios de sucumbência.
5. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos 28/10/2025  03/11/2025,
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .04 de novembro de 2025
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Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2753987 - GO (2024/0355058-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARTA FAUSTINO PORFIRIO NOBRE
AGRAVANTE : WESLEY PORFIRIO NOBRE
ADVOGADA : DANITZA TEIXEIRA LEMES MESQUITA - GO033839
AGRAVADO : AMB INCORPORACAO, CONSTRUCAO E INVESTIMENTOS

LTDA
ADVOGADO : JOÃO BOSCO SILVA JÚNIOR - GO021438

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C
/C PERDAS E DANOS. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.
VIA INADEQUADA.  FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA Nº 284/STF.  REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA CONDENAÇÃO.
PREFERÊNCIA.
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso especial, a análise
da interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela inviável
invocar, nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais, pois, como
consabido, a matéria é afeta à competência do Supremo Tribunal Federal.
2. Na hipótese, caracterizam-se  como deficiências da fundamentação
recursal, atraindo a aplicação da Súmula nº 284/STF, a ausência de
demonstração  da divergência jurisprudencial,   a não indicação de modo
preciso dos dispositivos legais violados e, quando houve a indicação, o não
esclarecimento de como, de forma específica, houve a ofensa no caso
concreto.
3.  Na hipótese, acolher as teses pleiteadas pelos recorrentes exigiria
exceder os fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame das
provas e cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso
especial, a teor das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Nos termos do art. 85, §2º, do Código de Processo Civil, havendo valor
da condenação, está será base de cálculo preferencial para fixação de
horários advocatícios de sucumbência.
5. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por MARTA FAUSTINO PORFIRIO NOBRE e
WESLEY PORFIRIO NOBRE contra decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Goiás assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PERDAS E
DANOS , DANOS MORAIS. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE MULTA
PENAL. JULGAMENTO EXTRA PETITA CONFIGURADO. DECOTE DA PARTE
EXCEDENTE. ESPECIFICAÇÃO DE MATRÍCULA DE IMÓVEL E
CONSTITUIÇÃO DE CONDOMÍNIO. OCORRÊNCIA. PERDA PARCIAL DO
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OBJETO. ATRASO QUANTO À  REGULAMENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS.
IMPOSSIBILIDADE DE FINANCIAMENTO PELO PROMITENTE COMPRADOR .
DANOS MORAIS CONFIGURADO. HONORÁRIOS    RECURSAIS SOBRE  O
VALOR DA CONDENAÇÃO. 1. Evidenciado o julgamento extrapetita da
demanda, deve ser decotada da sentença a parte que determinou o
pagamento da multa penal por mês de atraso na entrega da obra, por tratar-
se de questão estranha ao pedido inicial. 2. Verificado que a regularização
da documentação de individualização da matrícula da unidade individual do
empreendimento, adquirida pelos Apelados, produziu efeito pela
incorporadora Ré/Apelante antes de sua citação, mister o reconhecimento da
perda superveniente do objeto da ação, em relação a essa pretensão
específica. 3. O atraso injustificado e significativo na individualização da
matrícula junto ao respectivo Cartório de Registro de Imóveis, retardando
além do tolerável o prazo para efetiva entrega do bem, enseja indenização
por dano moral. 4. O entendimento firmado é o de que há uma ordem
sequencial para fins de fixação dos honorários advocatícios, que contempla a
seguinte disposição: o valor da condenação; caso não haja, o proveito
econômico obtido; não sendo possível mensurá-lo, o valor da causa; e, sendo
este inestimável ou irrisório, utiliza-se a apreciação equitativa (art. 85 CPC e
Tema 1.076 STJ). No caso, adequada a utilização do valor da condenação
como base de cálculo dos honorários sucumbenciais. APELAÇÃO CÍVEL
CONHECIDA E PARCIALMENTE PROVIDA" (e-STJ fls. 580).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 617/628).
No recurso especial (e-STJ fls. 633/647), os recorrentes apontam, além de

divergência jurisprudencial, a violação dos seguintes dispositivos legais com as
respectivas teses:

a) artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal e artigo 489, § 1º, incisos I a
VI do Código de Processo Civil – sustentam que houve ausência de fundamentação
adequada ao caso concreto e falta de coerência na aplicação da jurisprudência;

b) artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal e artigos 422 do Código
Civil – alegam que a recorrida desrespeitou os princípios de probidade e boa-fé;

c) art. 85 do Código de Processo Civil - argumentam que foi demonstrado
êxito de suas pretensões, de modo que o acórdão impugnado não poderia ter reduzido
a verba honorária estabelecida na sentença.

Aduzem, ainda, que houve ofensa aos artigos 122 e 884, bem como
defendem que não houve a perda do objeto e, ainda, que deveria ser restabelecida a
condenação da sentença por indenização pelo atraso na obra.

Após a juntada de contrarrazões (e-STJ fls. 659/661), o recurso especial foi
inadmitido (e-STJ fls. 666/668), dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.
 

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
Inicialmente, quanto aos artigo 5º, inciso XXXVI, e 93, inciso IX, da

Constituição Federal, observa-se que compete ao Superior Tribunal de Justiça, em
recurso especial, a análise da interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se
revela  inviável invocar, nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais, pois,
como consabido, a matéria é afeta à competência do Supremo Tribunal Federal.
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No tocante à divergência jurisprudencial, o recurso não merece
conhecimento, pois, nos termos dos arts. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil e
255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a divergência
jurisprudencial deve ser comprovada e demonstrada, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos arestos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, o que não
ocorreu na espécie. Não basta a simples transcrição de ementas e de parte dos votos
sem que seja realizado o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.

Além disso, não há como aferir eventual dissídio jurisprudencial sem que
tenham os acórdãos recorrido e paradigma examinado o tema com enfoque na mesma
legislação infraconstitucional.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E TUTELA
DE URGÊNCIA. 1. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO VIOLADO.
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 2. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. COTEJO ANALÍTICO NÃO
EFETUADO. 3. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULAS 283 E 284/STF.
4. DANO MORAL. IN RE IPSA. REDUÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO.
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
7/STJ. 5. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA
VIA ELEITA. 6. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'a falta de
indicação pela parte recorrente de qual o dispositivo legal teria sido violado
ou objeto de interpretação jurisprudencial divergente implica em deficiência
da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da Súmula 284 do
STF, por analogia' (AgInt no REsp n. 1.351.296/MG, Relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe ).9/9/2019 12/9/2019
2. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da realização do
necessário cotejo analítico entre os arestos confrontados, mostra-se
insuficiente para comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da
abertura da via especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
Incidência da Súmula 284/STF.
(...)."
(AgInt no AREsp nº 2.203.568/GO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de )5/12/2022 7/12/2022
 
 
A deficiência na fundamentação recursal também ficou evidenciada

porque parte recorrente, apesar de indicar os artigo 489, § 1º, incisos I a VI do Código
de Processo Civil  e  Artigos 122, 422 e 884 do Código Civil  como malferidos, não
especificou de que forma eles teriam sido contrariados pelo acórdão recorrido,
inviabilizando a compreensão da controvérsia posta nos autos.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. AÇÃO DECLARATÓRIA. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. ILEGITIMIDADE PASSIVA. TEORIA DA ASSERÇÃO. INICIAL.
ANÁLISE. SÚMULA Nº 83/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
SÚMULA Nº 282/STF. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. SÚMULAS NºS 283
E 284/STF. ART. 1.021, § 4º, CPC/2015. MULTA NÃO AUTOMÁTICA.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).
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2. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, as
condições da ação, aí incluída a legitimidade, devem ser aferidas com base
na teoria da asserção, isto é, à luz das afirmações deduzidas na petição
inicial. Súmula nº 83/STJ.
3. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, dos
dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide, por
analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
4. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento de ofício
nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito do recurso
especial, do requisito do prequestionamento.
5. Na hipótese, apesar de apontar o malferimento à legislação
federal, o apelo extremo foi incapaz de evidenciar as ofensas aos
dispositivos legais invocados. Nesse contexto, a fundamentação
recursal é absolutamente deficiente, o que atrai a incidência dos
óbices contidos nas Súmulas nºs 283 e 284/STF.
6. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da multa prevista no art. 1.021,
§ 4º, do CPC/2015 não é automática, pois não se trata de mera decorrência
lógica da rejeição do agravo interno. Precedente.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no AREsp nº 1.818.651/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-14/2/2022 22/2/2022
se)
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. OMISSÃO. AUSÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART.
85, § 2º, DO CPC. PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem dirimiu fundamentadamente a controvérsia, sem
incorrer em omissão, obscuridade, contradição ou erro material.
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da questão pelo
Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
3. É deficiente a argumentação do recurso especial que se sustenta
em dispositivo de lei que não contém comando normativo capaz de
infirmar os fundamentos do acórdão recorrido. Incidência da
Súmula n. 284 do STF.
4. A Corte Especial, no julgamento do Tema Repetitivo 1076 (relator Ministro
Og Fernandes, DJe de ), firmou entendimento no sentido de que31/5/2022
'apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando,
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor
for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo', hipóteses
que não se configuram na espécie.
5. A verba honorária referente a ação renovatória de aluguel julgada
parcialmente procedente deve incidir sobre a diferença entre o valor do
aluguel na data da citação e o novo valor fixado na sentença, quantia a ser
multiplicada pelo período de vigência da renovação da locação, pois esse
montante reflete objetivamente o proveito econômico obtido pela parte.
6. Agravo interno parcialmente provido."
(AgInt no AREsp nº 2.103.614/RJ, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)12/12/2022 16/12/2022
 
 
Do mesmo modo, a fundamentação do recurso mostrou-se deficiente no que

se refere à discussão sobre a perda do objeto e indenização pelo atraso na obra, visto
que os recorrentes  não indicaram  especificamente quais os artigos de lei federal
teriam sido contrariados pelo aresto recorrido, embora tenham se insurgido quanto à
motivação da decisão, inviabilizando a compreensão da controvérsia posta nos autos.

Confiram-se:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA - DANOS MORAIS. PLANO DE
SAÚDE. CARÊNCIA DE APONTAMENTO CLARO DO DISPOSITIVO DE LEI
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FEDERAL QUE TERIA SIDO MACULADO NO ACÓRDÃO ESTADUAL.
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça, o
conhecimento de recurso especial exige a indicação dos dispositivos
de lei federal supostamente violados. Ausente tal requisito, 'incide a

 (AgInt no AREsp n. 2.108.361/DF, relator MinistroSúmula n.284/STF'
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de 19/9/2022

).23/9/2022
2. (...).
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no nº AREsp 2.175.300/BA, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -13/2/2023 16/2/2023
grifou-se)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INCIDÊNCIA CUMULATIVA DE CLÁUSULA PENAL E DE JUROS.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. DANOS MORAIS.
DESCARACTERIZAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO
MANTIDA.
1. A falta de indicação dos dispositivos legais supostamente violados
impede o conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
2. O mero atraso na entrega do imóvel é incapaz de gerar abalo moral
indenizável, sendo necessária a existência de uma consequência fática
capaz de acarretar dor e sofrimento indenizável por sua gravidade.
Precedentes.
3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos para
concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação a que
os agravados foram expostos ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse
entendimento demandaria o reexame de provas, inviável em recurso especial.
5. Divergência jurisprudencial, não demonstrada ante a incidência das
Súmulas n. 284 do STF e 7 e 83 do STJ. Além disso, 'decisão monocrática
não serve para comprovação de divergência jurisprudencial' (AgInt no AREsp
n. 1.180.952/RJ, Relator Ministro LÁZARO GUIMARÃES - Desembargador
convocado do TRF 5ª Região -, QUARTA TURMA, julgado em ,17/5/2018
DJe ).24/5/2018
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp nº 2.141.911/RJ, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, julgado em , DJe de  -14/11/2022 21/11/2022
grifou-se).
 
Torna-se patente, assim, a falta e deficiência de fundamentação do apelo

nobre, circunstância que atrai a incidência da Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata
compreensão da controvérsia."

Ademais, da leitura das razões recursais, verifica-se que, embora aleguem o
contrário, a pretensão dos recorrentes é, em verdade, rever as conclusões do Tribunal
de origem, que decorreram inquestionavelmente da análise da interpretação de
cláusulas contratuais e do conjunto fático-probatório carreado aos autos,
procedimentos inviáveis ante a natureza excepcional da via eleita, motivo pelo qual
não há como afastar a incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

Por fim, relativamente aos honorários sucumbenciais, não se denota
qualquer ofensa ao art. 85 do Código de Processo.

O Tribunal de Justiça, em grau recursal, reformou a sentença de primeira
instância, mantendo apenas a condenação da parte recorrida ao pagamento de
indenização por danos morais. Acertado, portanto, que a base de cálculo da verba
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honorária tenha sido igualmente reduzida, ficando atrelada à condenação
indenizatória.

Além disso, corroborando a necessidade de reforma da sentença, em
primeira instância, a base de cálculo dos honorários sucumbenciais foi o valor da
causa, o que está em desacordo com o art. 85, §2º, do Código de Processo Civil, que
define o valor da condenação como o critério preferencial para o arbitramento da verba
honorária.

Veja-se:
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO APELO NOBRE DA
OPERADORA DE PLANO DE SAÚDE PARA JULGAR IMPROCEDENTE O
PEDIDO INICIAL. INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, para fixação dos
honorários sucumbenciais, deve-se observar "a seguinte ordem de
preferência: (I) primeiro, quando houver condenação, devem ser
fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II)
segundo, não havendo condenação, serão também fixados entre 10%
e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II. a) sobre o proveito
econômico obtido pelo vencedor (art. 85, § 2º); ou (II. b) não sendo
possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor
atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou não
condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o
proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo,

(art. 85, § 8º)"deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa 
(REsp 1746072/PR, Rel. p/ Acórdão Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em , DJe ).13/02/2019 29/03/2019
1.1. Hipótese em que os honorários devem ser fixados com base no valor da
causa, na medida em que não há condenação e não é possível aferir o
proveito econômico que seria obtido pela parte autora.
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.642.022/SP, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se)29/9/2025 3/10/2025

 
 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
A despeito do não conhecimento do recurso especial, deixo de se proceder à

majoração da verba honorária porque os recorrentes não foram condenados pela
instância originária a pagá-la em favor dos advogados da parte recorrida.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.753.987 / GO
Número Registro: 2024/0355058-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
515834732 51583473220218090051

Sessão Virtual de  a 28/10/2025  03/11/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARTA FAUSTINO PORFIRIO NOBRE
AGRAVANTE : WESLEY PORFIRIO NOBRE
ADVOGADA : DANITZA TEIXEIRA LEMES MESQUITA - GO033839
AGRAVADO : AMB INCORPORACAO, CONSTRUCAO E INVESTIMENTOS LTDA
ADVOGADO : JOÃO BOSCO SILVA JÚNIOR - GO021438

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - INADIMPLEMENTO - PERDAS E DANOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 03/11/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, 03 de novembro de 2025
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